
PARECER N°     , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 454 DE 2019

De autoria do nobre Deputado Daniel Soares, o projeto em epígrafe institui a Política Estadual de Cuidados Paliativos. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.

I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

A proposta pretende instituir a Política Estadual de Cuidados Paliativos, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida das pessoas portadoras de doenças sem possibilidade de cura e seus familiares. 

Legislar sobre proteção e defesa da saúde é competência concorrente entre União e Estados, nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal. Dessa forma, não há qualquer restrição com relação a competência legislativa nessa matéria.

II – DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Portanto, considero que o presente projeto não apresenta vício de iniciativa e, nesse aspecto, pode prosperar.
III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.

O projeto traça os objetivos, os princípios e as diretrizes da Política Estadual de Cuidados Paliativos e parte do pressuposto de que o sofrimento e a morte são partes do processo natural de vida e os avanços tecnológicos da medicina precisam de adequado uso durante o processo de enfermidade terminal.

A esse respeito, temos que o projeto está em consonância com as orientações do Ministério da Saúde que editou a Resolução nº 41, de 31 de outubro de 2018. Tal Resolução normatiza a oferta de cuidados paliativos como parte dos cuidados continuados integrados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-se de cuidados destinados a toda pessoa afetada por uma doença que ameace a vida, seja aguda ou crônica. Os cuidados paliativos são tomados a partir do diagnóstico de uma enfermidade, visando a melhoria da qualidade de vida do paciente e seus familiares.

Embora o SUS já ofereça Cuidados Paliativos, não havia nenhuma normativa definida para reconhecimento e organização da oferta de cuidados paliativos.

Vale notar que no âmbito estadual, a Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, prevê como alguns dos direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado, o de receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre os diagnósticos e ações terapêuticas; o de consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequada informação, procedimentos diagnósticos e terapêuticos; de ter acompanhante; de recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para prolongar a vida e de optar pelo local da morte. 

Devo pontuar, contudo, que o inciso V do artigo 4º do projeto analisado, ao estabelecer, de forma ampla, como diretriz da Política Estadual de Cuidados Paliativos “o respeito à liberdade na expressão de vontade do paciente de acordo com seus valores, crenças e desejos” pode dar margem a uma interpretação vedada pelo ordenamento jurídico vigente que permitiria a escolha do paciente pela morte
. Ainda que não tenha sido a intenção do nobre autor da propositura instituir a possibilidade da eutanásia, a previsão, como está construída, faz supor tal alternativa.  E o tema envolve complexidade ética que demanda tratamento uniforme e nacional, extrapolando o campo de competência do legislador estadual.
Portanto, sugerimos a apresentação da seguinte emenda, a fim de suprimir o mencionado dispositivo, nos seguintes termos:

“EMENDA
Suprima-se o inciso V do artigo 4º do Projeto de Lei nº 454, de 2019”.          

Vale notar por fim que no âmbito estadual, a Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, prevê como alguns dos direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado o de consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequada informação, procedimentos diagnósticos e terapêuticos. Entendo que tal previsão está em consonância com as normas jurídicas em vigor e alcança o objetivo do dispositivo que pretendemos suprimir.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional e jurídica que impedem sua natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 454 de 2019 com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou

Relatora

� A eutanásia, nas suas diversas formas, vem sendo tratada pelo direito penal Pátrio como crime (Artigos 121 ou 122, do Código Penal).
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